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RF/ V  E pIrm1J31ve1 a trL1nsfer n-
eia cje emprega do para empresa sub 
siulariu da principal empregado-
ra, de um mesmo grupo industrial, 
comercial ou eeoiiornieo, deu que 
lhe no reaultexntíireta ou in1 &e-
taniente prejuízos. 

VISTOS E RELATADOS cates autos em que são par-. 

tos: como recorrentes, a Companhia Cervejaria Brahma e Distri-

buidora de  ebidas ldoóca Litda. e, como recorridos, Antonio Vi-

•torino e outros: 

1 -  Antonio Vitorino e outros reclamam contra a Compa 

nhia Cervejaria l3rahma, alegando que em fins de l9J ,  foram de-

signados para trabalhar em empresa subsidiária da principal,ini 

oialmente,a firma Dias Grilo & Cia., posteriormente a Distribui 

• dora de Bebidas Mo&a Limitada, inconformados com essa designa.-

ço por considerarem 1COIVOS aos seus direitos. 

II -  A 41 Junta de Conciliação a Julgamento de 8g0 Pau 

Lo, julgou procedente a reclamação 'condenando a reclamada, aia. 

• Cervejaria 13rahma, a manter os reclamantes no quadro de seus e 

pregados, com os mesmos áalLrios. 

III -  Interposto pela reclamada recurso ordin rio para 

o Conselho Regipnal do Trabalho da 2a Regi o, este Tribunal de . 

2$ tnat noia confirmou a decisão recorrida, por maioria de votóL 

IV -  dessa decisão que veia de interpor recurso extra 

ordinirio i extinta Câmara de Justiça do Trabalho, hoje Conse-

lho Nacional do Trabalho a Companhia Cervejaria Lrahuia e Diatri-

buidõr ede Bebidas Mo6ca Limitada, procurando justificá-lo  na 

alínea b do art. 896 da Consolidação das lAia do Trabalho (f15.. 

2). 

L 
V  Notificados os recorridos para oont tar o rc 
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ao apresentaram contra-minuta (fia. 15/22). 

VI -  Ouvida a Procuradoria da Justiça do Trabalho, opina 

esta, preliminarn nte, pelo conhecimento do recurso e, quanto ao 

mrito, pela confirmação da sentença do Tribunal a quo. 

VII -  o relat rio.  Isto posto: 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso foi interpos-

to com fundamento na alínea b do art. 896, da Consolidação das Leia 

do Trabalho e tem inteira procedência; 

CONSIDERANDO, no mérito, que e preciso estabelecer si cons-

titue alteração da norma contratual de trabalho a transfer noia  do 

empregado da empresa principal para urna das subordinadas, do  mesmo 

grupo industrial, comercial e econ&mioo, ou melhor: -  si essa trans-

ferência corresponde a despedida do empregado estavel 

CONSIDERANDO que, para chegar a uma conclusão, cumpre deter-

minar, previamente, ai frente a legislação social, todas as entidades 

do grupo correspondem aí noção legal de empregadora tínica', e ai a Con-

ao]4daç o das Leis do Trabalho alterou a noção consubstanciada na lei. 

u5 I35, de 17 d' ã o de 1937; 

CONSIDERANDO que para isso bastara atender ao que o Minie-

tro do Trabalho,, na exposição de motivos com que submeteu ao Chefe do 

Governo a referida Consolidação, quando salientou, no Item 53, que es-

se diploma inserta a definição de empregador, acompanhando-o da noção., 

legal de empregadora  nioa dada pela referida lei. xiQ 14.35; 

CONSIDERANDO, com efeito, que a citada lei n2 14.35, em seu 

art.  in par grafo tinico, hoje consubstanciado no § 22 do art. 2, da 

QOnaohtdaç o das Leia do Trabalho, estatuta que as empresas primei'-

pala e as subordinadas se consideravam "todas elas, como um tniiõ em-

pregador"; 

CONSIDERANDO, por outro lado, que ai da transferência fei-

ta pela reclamada resultaram prejuizos funcionais e materiais para os 

recorridos, devera isso ser apurado em processo novo, porisso çpai ha-

ja ou não transferencia, a aplicação do art. 14.68 da Consolida ao'  e 
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CONSIDERANDO, finalmente, que a hipótese suscitada, já em 

grão de recurso, p0108 reclamantes, rio sendo, como não é,,  a de trans 

fer noia, seria então, a de alteração das condições do contrato  de 

trabalho, em detrimento dos mesmos e, ainda neste caso, a reclamação 

seria assim improcedente, por falta cio provas, que foram dispensadas;,,;-

pela Junta de origem as tomar conhecimento da reclamação, sem qual-

quer controversia das partes litigantes, por acordarem que. a mesma 

f&ra chamada a ao pronunciar s&bre uma questão exclusivamente de di-

reito, qual seja a legalidade da tranafer ncia, sem que, portanto 

aï-tbvn sqetiecOss ria a prova de mat ria de fato; 

ACRDAM os membros do Conselho flacional do Trabalho, por 

unanimidade de votos, em tomar oonhee.tmento do recurso, para,  de 

mritia, por züaioria de votos, dar-lhe provimento e, reformando 'a 

decisão recorrida, julgar improcedente a reclamação, resalvado aos 

recorridos, porém, o direito à nova reclamação, caso comprovem ter 

sofrido 1a o em ae direito,na forma do art. 468 da Consolidação 

das Leis do Trabalho. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1946 

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes 

Ciente - 

Edgard de Oliveira Lima 

Dorval Lacerda 
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